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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO À 
PRECEITOS DE DIREITO FEDERAL, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ENTENDIMENTOS 
JURISPRUDENCIAIS E SÚMULAS. NÃO CABIMENTO. 
RECLAMAÇÃO JULGADA EXTINTA SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DECISÃO MANTIDA. 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR 
A DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - De acordo com o texto constitucional (art. 105, 
inciso I, alínea f), compete ao Superior Tribunal de Justiça 
julgar a reclamação para a preservação de sua competência e 
garantia da autoridade de suas decisões. O Código de 
Processo Civil regulamenta a reclamação nos artigos 988 e 
seguintes, prevendo ser cabível para garantia da "autoridade 
das decisões do tribunal" (art. 988, inciso II, do CPC).

II - A reclamação não é instrumento processual 
adequado para questionar a decisão proferida, mas para 
garantir a autoridade das decisões proferidas ou autoridade 
deste Superior Tribunal de Justiça, não havendo qualquer 
das hipóteses no caso concreto.

III - No caso, pretende o reclamante seja reconhecida 
por este Superior Tribunal Justiça a não observância dos 
"preceitos do direito federal, da Constituição Federal, 
entendimentos jurisprudenciais e sumulas do STF". 
Contudo, não se presta o presente instrumento para revisar 
ou rejulgar decisão contrária ao interesse da reclamante, 
devendo se valer do meio processual adequado.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
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o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Jorge Mussi, Rogerio Schietti 
Cruz e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Reynaldo 
Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro e Joel Ilan Paciornik.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
                 Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON DA SILVA 

CARVALHO em face de decisão monocrática da minha relatoria que julgou extinta a 

reclamação, sem resolução do mérito. 

Depreende-se dos autos manutenção, pelo eg. Tribunal Bandeirante em sede 
de agravo em execução, da decisão de primeiro grau que indeferiu pretensão de 
reconhecimento de crime continuado. 

Afirmou que "a doutrina, juntamente com a jurisprudência desta egrégia 
Corte Superior e colendo Supremo Tribunal Federal já firmaram entendimento de que o 
intervalo de tempo entre as infrações para caracterização do crime continuado fixa-se 
em período não superior a trinta dias" (fl. 5).

 Pretendeu a procedência da reclamação para  que seja cassado o v. acórdão n. 
2022.0000415855. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pela inadmissibilidade do 

reclamo, em parecer assim ementado:

 

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECLAMAÇÃO. PEDIDO 
QUE NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. ACÓRDÃO RECLAMADO JÁ 
TRANSITADO EM JULGADO. INADMISSIBILIDADE. 
CONTINUIDADE DELITIVA NÃO CARACTERIZADA. 
INDEFERIMENTO.

1. O presente caso não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses de admissibilidade constitucionais e infraconstitucionais 
supra- elencadas, porquanto o Reclamante sustenta, tão somente, 
violação a “preceitos do direito federal, da Constituição Federal, 
entendimentos jurisprudenciais e súmulas do STF”;

2. Observa-se das informações prestadas pelo e. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que o Aresto reclamado já transitou em 
julgado, o que, por si só, já é suficiente para obstaculizar o 
processamento da Reclamação, nos exatos termos do §5º do art.

988 do Caderno Processual Civil;
3. Continuidade delitiva não caracterizada;
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4. Parecer pela INADMISSIBILIDADE da Reclamação; 
alternativamente, pelo INDEFERIMENTO do pedido reclamatório". 

 
Neste regimental, a defesa assevera que "Com o devido respeito, cediço é, 

cabe, outrossim, a reclamação até contra ato administrativo que contrariar a Súmula 

Vinculante Ainda, importa ressaltar o cabimento da reclamação constitucional para 

anulação de ato administrativo ou para cassar decisão judicial que contrariar Súmula 

Vinculante, ou que a aplique de forma indevida" (fl. 143). 

Pugna pela reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao órgão 

colegiado. 

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos processuais, conheço do presente agravo.

Pretende o agravante o processamento da reclamação e posterior deferimento. 

Contudo, o agravo não merece provimento.

Consoante outrora destacado, de acordo com o texto constitucional (art. 105, 

inciso I, alínea f), compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar a reclamação para a 

preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões. O Código de 

Processo Civil regulamenta a reclamação nos artigos 988 e seguintes, prevendo ser 

cabível para garantia da "autoridade das decisões do tribunal" (art. 988, inciso II, do 

CPC).

Com efeito, a reclamação não é instrumento processual adequado para 

questionar a decisão proferida, mas para garantir a autoridade das decisões proferidas ou 

autoridade deste Superior Tribunal de Justiça, não havendo qualquer das hipóteses no 

caso concreto.

In casu, pretende o Reclamante seja reconhecida por este Superior Tribunal 
Justiça a não observância dos "preceitos do direito federal, da Constituição Federal, 
entendimentos jurisprudenciais e sumulas do STF" (fl. 3).

Contudo, não se presta o presente instrumento para revisar ou rejulgar decisão 
contrária ao interesse da reclamante, devendo se valer do meio processual adequado.

Nesse sentido, verifica-se a jurisprudência do col. Supremo Tribunal Federal 
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sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTA À SÚMULA VINCULANTE Nº 42. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE DE TEMAS ENTRE O ATO 
RECLAMADO E O PARADIGMA DESTA CORTE. SUCEDÂNEO DE 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

4. A reclamação não se qualifica como sucedâneo recursal 
nem configura instrumento viabilizador do reexame do conteúdo do ato 
reclamado, eis que tal finalidade se revela estranha à destinação 
constitucional subjacente à instituição dessa medida processual. 
Precedente: Rcl 4.381-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, DJe de 
5/8/2011.

5. Agravo interno a que se nega provimento." (Rcl 24126 
AgR, Primeira Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 02/12/2016, grifei)

 

Oportuno ainda, transcrever julgado dessa Corte:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECLAMAÇÃO. DESCABIMENTO DE RECLAMAÇÃO CONTRA 
ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA DESTA CORTE.

1. A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o 
jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese posta 
em enunciado de súmula deste Tribunal.

Tal entendimento deflui do fato de que o único inciso do art. 
988 do CPC/2015 que faz alusão ao cabimento de Reclamação para 
garantir a observância de enunciado de súmula é o inciso III que 
restringe a proteção da Reclamação à ofensa às súmulas vinculantes do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

2. O art. 976, I, do CPC não se aplica às Reclamações 
dirigidas a Cortes Superiores, mas, sim, aos incidentes de demandas 
repetitivas, instituto concebido para ser instaurado no segundo grau de 
jurisdição, replicando na segunda instância mecanismo de solução de 
controvérsias repetitivas já existente nas instâncias extraordinárias, por 
meio dos recursos repetitivos e da repercussão geral.

Nesse sentido, a Reclamação prevista no art. 988, IV, 
primeira parte, do CPC/2015, destinada a garantir a observância de 
acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de 
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demandas repetitivas, será dirigida ao segundo grau de jurisdição.

3. É incabível o manejo da reclamação como sucedâneo 
recursal, tanto mais quando há evidências de que o Reclamante 
interpôs o recurso cabível apto a questionar a suposta afronta à súmula 
do STJ no seu caso concreto.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg na 
Rcl 37.232/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/02/2019, DJe 15/03/2019, grifei)

 

De mais a mais, consoante disposição do art. 988, § 5º, I, do CPC:
 

"art. 988 
§ 5º É inadmissível a reclamação:
I – proposta após o trânsito em julgado da decisão reclamada". 
 

No caso, o v. aresto reclamado tornou-se definitivo pelo trânsito em julgado. 

Desse modo, eventual insatisfação do reclamante quanto a decisão proferida 
somente é possível de ser questionada pelas vias recursais cabíveis.

Por fim, neste agravo regimental não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, a qual deve ser mantida por seus 

próprios e jurídicos fundamentos.

Ilustrativamente:

 

"PROCEDIMENTO CAUTELAR. PROCESSO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE DEFERIU PARCIAL 
LEVANTAMENTO DE VALORES BLOQUEADOS. NULIDADE DA 
MEDIDA CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. FUMUS COMISSI DELICTI. PERICULUM IN MORA. 
NECESSIDADE. ADEQUAÇÃO. PROPORCIONALIDADE ESTRITA. 
RAZOABILIDADE. VALORES. NATUREZA ALIMENTAR. 
INEXISTÊNCIA. INVESTIMENTO. POUPANÇA. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO VERIFICADO. COMPLEXIDADE DO FEITO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - As medidas cautelares patrimoniais (ou medidas 
assecuratórias), previstas nos arts. 125 a 144 do Código de Processo 
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Penal, destinam-se, em termos gerais, a garantir, em caso de 
condenação, o ressarcimento dos danos causados pelo crime e o 
pagamento de pena de multa, custas processuais e demais obrigações 
pecuniárias impostas. Por constituir restrição ao direito constitucional 
de propriedade do investigado ou acusado, exige a efetiva 
demonstração da prova de existência do crime e dos indícios de autoria 
(fumus comissi delicti) e da urgência ou perigo da demora (periculum 
in mora), sob os critérios da necessidade, da adequação e da 
proporcionalidade estrita.

III - Com relação ao fumus comissi delicti, existem 
veementes indícios, obtidos a partir de depoimentos fornecidos por 
colaboradores e elementos de informação colhidos em execução de 
medidas de busca e apreensão e interceptações telefônicas e 
telemáticas, de que o recorrente, conjuntamente com os demais 
acusados, praticou crimes de corrupção no exercício de seu cargo de 
Conselho do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro, mediante o 
recebimento de vantagens indevidas em contrapartida à admissão de 
irregularidades em contratos administrativos celebrados entre o Poder 
Público e agentes privados no âmbito daquela unidade federada.

IV - Quanto ao periculum in mora, efetivamente existe o 
risco, evidenciado pela própria complexidade e grau de sofisticação do 
esquema desvelado no curso da investigação, de que as vultosas 
quantias em tese percebidas pelo recorrente por meio do cometimento 
de crimes sofram dissipação patrimonial, fato que impossibilitaria o 
efetivo ressarcimento dos danos perpetrados.

V - Os salários e as remunerações são impenhoráveis, nos 
termos do art. 833, inciso IV, do Código de Processo Civil. Semelhante 
inviolabilidade funda-se, por certo, na necessidade de resguardar a 
dignidade do devedor - e do acusado submetido a medida constritiva -, 
mediante a preservação do mínimo existencial para si e sua família.

VI - Esta Corte Superior, entretanto, tem reiteradamente 
entendido que a impenhorabilidade salarial ou remuneratória não é 
absoluta - mesmo porque não existem direitos absolutos -, sendo lícito o 
seu afastamento em determinadas hipóteses, dentre as quais se inclui 
aquela em que os valores depositados sob o título de remuneração ou 
salário perdem sua natureza alimentar por não terem sido efetivamente 
empregados no espaço de tempo situado entre um e outro depósito 
mensal. Admite-se, igualmente, o excepcionamento da regra de 
impenhorabilidade quanto aos valores que excederem o teto 
remuneratório constitucional.

VII - No presente caso, notadamente, os valores depositados 
na conta-salário permaneceram por meses sem serem tocados, ao ponto 
de alcançar cifra superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 
circunstância que, de maneira inequívoca, afasta a natureza alimentar 
dessas quantias e, conseguintemente, permite o seu bloqueio, pois não 
há risco de que o acusado, nas presentes circunstâncias, seja atingido 
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em sua dignidade pessoal ou tenha subtraídos de si recursos 
necessários para garantir o seu mínimo existencial, sobretudo porque 
foi deferido o pedido de levantamento de valores correspondentes a 40 
(quarenta) salários-mínimos dessas contas.

VIII - Consoante o relatório elaborado pela Seção de 
Contadoria desta Corte, houve efetiva remuneração oriunda dos 
valores alocados em caderneta de poupança, inclusive com emissão, em 
janeiro de 2017, de Certificado de Depósito Bancário (CDB) no valor 
de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com resgate de R$ 350.000,00 
(trezentos e cinquenta mil reais) no mês subsequente. Além disso, em 
março de 2017, incidiram juros decorrentes da aplicação dos valores 
na poupança. Tais circunstância evidenciam o propósito de 
investimento de tais valores.

IX - Esta Corte firmou jurisprudência no sentido de 
considerar o juízo de razoabilidade para eventual constatação de 
constrangimento ilegal ao direito de locomoção decorrente de excesso 
de prazo, levando-se em consideração a quantidade de delitos, a 
pluralidade de réus, bem como a quantidade de advogados e defensores 
envolvidos.

X - Analogamente, a verificação de eventual violação do art. 
131, I, do CPP, por excesso de prazo para oferecimento da denúncia, 
deve levar em conta, para além da literalidade da lei, a complexidade 
do feito, o volume de elementos de informação amealhados e a 
quantidade de acusados, variáveis essas que, devidamente sopesadas no 
presente caso, demonstram que a medida constritiva não esteve vigente 
por tempo excessivo antes do oferecimento da peça acusatória.

XI - Agravo regimental desprovido" (AgRg na CauInomCrim 
n. 6/DF, Corte Especial, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 
de 18/12/2019.)

 
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ACERCA 
DA NATUREZA DO CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-1 DO CP. CRIME MATERIAL. 
AUSÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ATUAL ENTRE OS 
ACÓRDÃOS EM COTEJO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior, a partir do 
julgamento do AgRg no Inq n. 2.537/GO pelo Supremo Tribunal 
Federal, orientou-se no sentido de que o crime de apropriação indébita 
previdenciária, previsto no art. 168-A do Código Penal, possui natureza 
de delito material, a exigir, para sua consumação, a ocorrência de 
resultado naturalístico consistente no efetivo dano à Previdência. Tem-
se, portanto, que o momento consumativo do delito em apreço não 
correspondente àquele da supressão ou da redução do desconto da 
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contribuição, mas, sim, ao momento da constituição definitiva do 
crédito tributário, com o exaurimento da via administrativa.

Inúmeros precedentes.
2. Os embargos de divergência apresentados contra acórdão 

que adotou entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça 
podem ser indeferidos por decisão monocrática, visto que incabíveis, 
nos termos da Súmula 168/STJ.

3. A agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg nos EREsp n. 
1.734.799/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 
de 1/8/2019.)

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA ACERCA DA APLICAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. 
INVIABILIDADE. APRECIAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS DE 
CADA CASO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE. PREMISSAS 
FÁTICAS DISTINTAS.

1. A análise da existência de omissão, contradição, 
ambiguidade ou obscuridade trazida a pretexto de divergência 
interpretativa acerca do art. 619 do Código de Processo Penal, passa, 
necessariamente, pela verificação de todo o processo, incluindo aí as 
razões recursais e a natureza das alegações nela formuladas. Como 
cada feito possui nuances e teses próprias, fica inviabilizada a 
configuração da existência de similitude fática entre as situações que 
deram suporte à prolação dos acórdãos recorrido e paradigma, a qual 
constitui pressuposto de admissibilidade dos embargos de divergência.

2. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg nos EAREsp n. 
979.486/MG, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
28/8/2018.)

 
 
 
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2022/0219348-0 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl 43.725 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015354420228260502  15354420228260502

EM MESA JULGADO: 09/11/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ANDERSON DA SILVA CARVALHO 
ADVOGADO : WILSON PEREIRA DA SILVA  - SP177922 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Unificação de Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DA SILVA CARVALHO 
ADVOGADO : WILSON PEREIRA DA SILVA  - SP177922 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz e 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Reynaldo 
Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro e Joel Ilan Paciornik. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

  

C542524551506809047320@ 2022/0219348-0  -  Rcl 43725   Petição : 2022/0097109-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA34485564 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  GILBERTO FERREIRA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO   Assinado em: 09/11/2022 14:56:24
Código de Controle do Documento: 9007EE82-A511-4034-99C3-AAC3E5F9CAAB


